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Acrescenta parágrafo único ao art. 7º
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registro provisório.
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I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei nº 1.337, de 2003, apresentado pelo ilustre
Deputado WLADIMIR COSTA, modifica a regulamentação profissional do
Radialista, eliminando a concessão de registro provisório para exercício da
atividade.

A matéria foi enviada a esta Comissão para exame do seu
mérito, nos termos previstos pelo art. 32, inciso II, do Regimento Interno da
Câmara dos Deputados. Transcorrido o prazo regimental, não foram oferecidas
emendas à mesma.

II - VOTO DO RELATOR

A iniciativa que ora nos é submetida pretende eliminar o
instituto do registro provisório. Inexistente na Lei nº 6.615, de 1978, foi previsto no
decreto que a regulamentou.

Trata-se de recurso admitido, à época em que a
regulamentação foi aprovada, para viabilizar a regularização de profissionais que
já vinham atuando no mercado ou que nele iniciavam suas atividades. Destaque-
se que, nos anos setenta, a radiodifusão experimentava rápida expansão e
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demandava um contingente de profissionais de várias denominações, inexistindo
cursos adequados para formá-los.

Hoje a realidade do mercado é inteiramente diferente. Os
sindicatos da categoria promoveram a implantação de cursos profissionalizantes
para preparação daqueles que desejassem exercer a atividade. Graças a tal
esforço, existe hoje uma infra-estrutura de instituições que formam e treinam
profissionais com qualificação adequada, em número amplamente superior ao
necessário para atender à demanda do mercado. Paralelamente, as entidades
profissionais, nos congressos da categoria, tomaram sucessivamente posição
contrária ao registro provisório, conclamando à sua extinção.

Cabe lembrar, enfim, que o perfil da própria comunicação
social modificou-se substancialmente nas últimas décadas. Além de evoluir em
atividade tecnicamente complexa e diversificada, sua função social foi
amplificada, tornando-a aliada indispensável da nossa democracia. Exige-se hoje,
dos profissionais de rádio e televisão, não apenas qualificação e postura
profissional, mas também sensibilidade social e compromisso ético no exercício
de suas funções. Uma adequada formação enseja, pois, maior produtividade,
melhor qualidade e maior envolvimento com o resultado final veiculado pela
mídia, que assim exerce plenamente o papel que dela se espera.

Concordamos, pois, com a iniciativa, que de forma simples
e efetiva, irá eliminar um dispositivo regulamentar que tornou-se desnecessário e
prejudicial à categoria.  O nosso VOTO, portanto, é pela APROVAÇÃO do Projeto
de Lei nº 1.337, de 2003.

Sala da Comissão, em        de                         de 2003.

Deputado MAURÍCIO RABELO
Relator
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